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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto
e do Orçamento e da Administração Pública

Despacho conjunto n.o 224/2006. — O Decreto-Lei n.o 416/99,
de 21 de Outubro, que redefiniu o regime de integração na Admi-
nistração Pública Portuguesa dos funcionários e agentes do Estado
e dos corpos administrativos, bem como dos trabalhadores contratados
ou assalariados que exerceram funções em Timor-Leste, vem reco-
nhecer o direito de ingresso na Administração Pública aos que sendo
cidadãos nacionais e residindo em Portugal comprovem o exercício
de funções naquele território em período anterior a 22 de Janeiro
de 1975, ou posterior, até 31 de Julho de 1975.

Considerando que Ilda Guterres da Cruz, oriunda de Timor, reque-
reu a sua afectação à Direcção-Geral da Administração Pública e
fez prova dos requisitos legalmente exigíveis, tendo completado a
instrução do processo em 18 de Outubro de 2004;

Considerando, por último, que, atenta a carreira que a interessada
detinha em Timor-Leste se torna necessário estabelecer correspon-
dência com outra do ordenamento de carreiras da Administração
Pública Portuguesa e efectuar a respectiva inserção no actual sistema
remuneratório:

Assim:
1 — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei

n.o 416/99, de 21 de Outubro, em conjugação com a alínea a) do
artigo 2.o e o artigo 3.o, ambos do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio,
no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 23/2002, de 1 de Fevereiro, no
artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 54/2003, de 28 de Março, e no artigo 43.o
do Decreto-Lei n.o 57/2004, de 19 de Março, determina-se a afectação
à Direcção-Geral da Administração Pública de Ilda Guterres da Cruz,
na seguinte situação jurídico-funcional:

Carreira — assistente administrativo;
Categoria — assistente administrativa;
Vínculo — agente;
Escalão — 1;
Índice — 199.

2 — A afectação produz efeitos a 1 de Novembro de 2004.

8 de Fevereiro de 2006. — O Secretário de Estado Adjunto e do
Orçamento, Emanuel Augusto dos Santos. — O Secretário de Estado
da Administração Pública, João Alexandre Tavares Gonçalves de
Figueiredo.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 4714/2006 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 6 de Fevereiro de 2006:

Licenciada Maria Eugénia Lopes Gonçalves, técnica superior de
1.a classe da carreira técnica superior de biblioteca e documentação
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério das Finan-
ças e da Administração Pública — nomeada, precedendo concurso
interno de acesso limitado, técnica superior principal da carreira
técnica superior de biblioteca e documentação do quadro de pessoal
da citada Secretaria-Geral, a que corresponde o escalão 1,
índice 510, do actual sistema retributivo da função pública, ficando
exonerada da anterior categoria com efeitos a partir da data de
aceitação do novo lugar. (Não está sujeito a fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2006. — O Secretário-Geral, João Inácio Ferreira
Simões de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 4715/2006 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 8 de Fevereiro de 2006:

Ana Maria Teixeira Gaspar, técnica superior de 2.a classe do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças e da
Administração Pública — nomeada, precedendo concurso interno
de acesso limitado, técnica superior de 1.a classe da carreira técnica
superior de arquivo do quadro de pessoal da citada Secretaria-Geral,
a que corresponde o escalão 1, índice 460, do actual sistema retri-
butivo da função pública, ficando exonerada da anterior categoria

com efeitos a partir da data da aceitação do novo lugar. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2006. — O Secretário-Geral, João I. Simões de
Almeida.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Despacho (extracto) n.o 4716/2006 (2.a série). — Pelo despacho
de 6 de Fevereiro de 2006 do subdirector-geral das Alfândegas e
dos Impostos Especiais sobre o Consumo, licenciado João Martins,
no uso dos poderes que lhe foram delegados pelo despacho
n.o 20 097/2005 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 182, de 21 de Setembro de 2005:

Carlos Manuel de Jesus Pinto — nomeado em lugar da categoria de
motorista do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, precedendo
procedimento de reclassificação profissional ao abrigo dos arti-
gos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e
após parecer favorável da Secretaria-Geral do Ministério das Finan-
ças e da Administração Pública de 27 de Janeiro de 2006. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2006. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Despacho n.o 4717/2006 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Nos termos do n.o 2 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004, de 15
de Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 51/2005, de
30 de Agosto, e do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, altero o meu despacho de delegação de competências, de
1 de Setembro, publicado sob o n.o 20 097/2005 (2.a série) no Diário
da República, 2.a série, de 21 de Setembro de 2005, nos seguintes
termos:

1 — O n.o 1 da alínea a) do n.o III passa a ter a seguinte redacção:

«1 — Conceder, renovar ou revogar a autorização para beneficiar
do estatuto de destinatário autorizado, nos termos previstos na regu-
lamentação aplicável ao regime de trânsito comunitário e ao regime
de trânsito comum;»

2 — É aditado o n.o 15 à alínea h) do n.o III com a seguinte redacção:

«15 — Conceder, renovar ou revogar a autorização para beneficiar
do estatuto de destinatário equiparado ao destinatário autorizado,
nos termos da regulamentação aplicável ao regime simplificado de
desalfandegamento no domicílio.».

8 de Fevereiro de 2006. — O Director-Geral, Luís da Silva Laço.

Despacho (extracto) n.o 4718/2006 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Janeiro de 2006 do director-geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo:

António David de Jesus de Almeida, reverificador asses-
sor — nomeado, em regime de substituição, chefe da Divisão de
Nomenclatura e Gestão Pautal da Direcção de Serviços de Tri-
butação Aduaneira, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2006.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2006. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Despacho (extracto) n.o 4719/2006 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Janeiro de 2006 do director-geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo:

Cristina Alice Álvares Sanches Duarte Neves Adelino, reverificadora
assessora principal — nomeada, em regime de substituição, chefe
da Divisão de Origens e Valor Aduaneiro da Direcção de Serviços
de Tributação Aduaneira, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2006. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2006. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 2585/2006 (2.a série). — Por despacho de
25 de Janeiro de 2006 da subdirectora-geral, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

Alice Paula Ferreira Marques, técnica de administração tributária-
-adjunta do quadro de pessoal da direcção-geral dos Impos-
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tos — autorizada a licença sem vencimento de longa duração, com
início em 1 de Fevereiro de 2006. (Não carece de fiscalização prévia.)

15 de Fevereiro de 2006. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 2586/2006 (2.a série). — Por despacho de
14 de Fevereiro de 2006 da subdirectora-geral dos Impostos, por dele-
gação de competências do director-geral:

Juliana Maria Gomes de Sousa, técnica de administração tributária-
-adjunta do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos —
exonerada, a seu pedido, nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a partir de 13 de Fevereiro
de 2006.

15 de Fevereiro de 2006. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Direcção de Finanças de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 4720/2006 (2.a série). — Subdelegação
de competências. — 1 — Nos termos dos n.os II, n.os 1.9, 9 e 11, e
III, n.os 2 e 6, do despacho n.o 22 852/2005 (2.a série), de 18 de Outubro,
do director-geral dos Impostos, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 213, de 7 de Novembro de 2005, e dos artigos 36.o
e 37.o do Código do Procedimento Administrativo e 62.o da lei geral
tributária, subdelego nos directores de finanças-adjuntos, no chefe
de divisão, em regime de substituição, e na chefe de serviço abaixo
identificados, bem como nos chefes de finanças dos serviços locais
do distrito, as seguintes competências, que me foram delegadas:

1.1 — No director de finanças-adjunto Francisco António Sá:

a) Aprovar o plano anual de férias e suas alterações, relativa-
mente aos funcionários afectos à respectiva área funcional,
bem como aos funcionários em funções nos serviços locais
do distrito;

b) As constantes das alíneas n) e q) do n.o II, n.o 8.5, do despacho
do director-geral dos Impostos, acima referido;

c) Autorizar despesas até ao montante de E 2500, dentro das
dotações orçamentais atribuídas à Direcção de Finanças de
Lisboa;

d) Autorizar o processamento dos abonos e despesas motivados
pelas deslocações em serviço devidamente autorizadas dos
funcionários, depois de obtido o cabimento prévio da Direcção
de Serviços de Gestão de Recursos Financeiros;

1.2 — No director de finanças-adjunto Raul Afonso Rodrigues:

a) As constantes das alíneas a) a l) do n.o II, n.o 8.5, do despacho
supramencionado;

b) Aprovar o plano anual de férias e suas alterações, relativa-
mente aos funcionários afectos à respectiva área funcional.

1.3 — Nos directores de finanças-adjuntos, Fernando Gomes Gon-
çalves Matos, José da Fonseca Correia, Eunice Rute Peneira Rodri-
gues Brito e Jesuíno Alberto Madeira dos Santos Alcântara Martins,
e no chefe de divisão, em regime de substituição, Mário Anselmo
de Sá Barbosa Novo — aprovar o plano anual de férias e suas alte-
rações, relativamente aos funcionários afectos às respectivas áreas
funcionais;

1.4 — Na chefe do Serviço de Administração Financeira e do Mate-
rial, Soledade Verónica Guerreiro da Conceição — autorizar despesas
até ao montante de E 1000, dentro das dotações orçamentais atri-
buídas à Direcção de Finanças de Lisboa;

1.5 — Nos chefes de finanças dos serviços locais deste distrito:

a) Apresentar ou propor a desistência de queixa ao Ministério
Público, pela prática de crimes de emissão de cheques sem
provisão emitidos a favor da Fazenda Pública;

b) Autorizar a rectificação dos conhecimentos da sisa, quando
da mesma não resulte liquidação adicional;

c) Proceder à apreciação dos pedidos de reembolso do IVA
apresentados por pequenos retalhistas, compreendidos na
subsecção II da secção IV do Código do IVA;

d) Autorizar despesas até ao montante de E 1000, dentro dos
limites das dotações orçamentais e fundos de maneio atri-
buídos aos respectivos serviços.

2 — Subdelego no chefe de divisão, em regime de substituição,
Mário Anselmo de Sá Barbosa Novo as competências constantes do
n.o II do despacho n.o 24 073/2005 (2.a série), de 9 de Novembro,
do subdirector-geral da área da Justiça Tributária, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 226, de 24 de Novembro de 2005, no âmbito

da regularização de dívidas prevista no Decreto-Lei n.o 124/96, de
10 de Agosto.

3 — Este despacho produz efeitos desde 22 de Julho de 2005,
ficando por este meio ratificados todos os actos e despachos entretanto
proferidos sobre as matérias objecto da presente subdelegação.

16 de Janeiro de 2006. — O Director, Manuel Joaquim da Silva
Marcelino.

Direcção-Geral do Património

Anúncio n.o 25/2006 (2.a série). — A Direcção-Geral do Patri-
mónio pretende recrutar funcionários vinculados à administração
pública central com conhecimentos básicos de mecânica auto e carta
de condução de ligeiros/pesados.

As respostas deverão ser enviadas, acompanhadas de curriculum
vitae, para a Direcção-Geral do Património, na Avenida de Elias Gar-
cia, 103, 1050-098 Lisboa, no prazo de 10 dias úteis.

15 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Maria Manuela Brandão.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA

E ENSINO SUPERIOR

Despacho conjunto n.o 225/2006. — A condução de viaturas ofi-
ciais por funcionários ou agentes da Administração Pública, ainda
que não integrados na carreira de motorista, está consignada no Decre-
to-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro.

O exercício de tal possibilidade, ainda que de natureza excepcional,
depende da verificação de determinadas circunstâncias, nomeada-
mente as decorrentes das atribuições de cada serviço.

O Instituto Politécnico de Portalegre é uma pessoa colectiva de
direito público, orientada para a prossecução dos objectivos do ensino
superior politécnico na região em que se insere, dispondo, para o
efeito, de serviços e unidades orgânicas.

Considerando que a actividade requer constantes deslocações de
pessoal e que o Instituto tem ao seu dispor nove viaturas e apenas
três motoristas, estando estes permanentemente ao serviço da pre-
sidência do Instituto e dos autocarros para transporte de alunos, e
tendo em vista uma maior racionalização de meios, nos termos do
n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro,
determina-se o seguinte:

1 — É conferida permissão genérica de condução de viaturas oficiais
do Instituto Politécnico de Portalegre, afectas aos seus serviços e
unidades orgânicas, aos seguintes dirigentes, funcionários e agentes:

Professor Albano António de Sousa Varela e Silva, presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Educação;

Professor Patrício Bicudo Vilar, presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão;

Professor Francisco Luís Mondragão Rodrigues, presidente do
conselho directivo da Escola Superior Agrária de Elvas;

Professora Graça Gama Pereira Antunes Carvalho, presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Saúde;

Álvaro Luís Gutierres Setoca, jardineiro, afecto aos Serviços de
Acção Social;

Joaquim Manuel Vaz, auxiliar de manutenção, afecto à Escola
Superior de Educação;

José Manuel Raimundo Almeida, auxiliar administrativo, afecto
à Escola Superior de Educação;

José Eduardo Miranda Novo, auxiliar de manutenção, afecto
aos Serviços Centrais;

Firmino Monteiro Grave, auxiliar de manutenção, afecto à Escola
Superior de Tecnologia e Gestão;

António Maria Ceia Calha, auxiliar de manutenção, afecto à
Escola Superior de Tecnologia e Gestão;

António Joaquim Sequeira Soeiro de Brito, encarregado de tra-
balhos, afecto à Escola Superior Agrária de Elvas.

2 — A permissão genérica conferida pelo número anterior rege-se
pelo disposto no Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro, e demais
legislação aplicável, e caduca, para cada um deles, com o termo das
funções em que se encontram actualmente investidos.

31 de Janeiro de 2006. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças,
João Alexandre Tavares Gonçalves de Figueiredo, Secretário de Estado
da Administração Pública. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.




